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Reconhecido o motivo de força 
maior na rarali açaç dos ser-
viços, autoriza-se a eplice — 

çtio da medida prevista no art 
503, da Cone olidaç o das Leii 
do 'Lrabalbo. 

VISTOS is PELAVMUCOS ostes autos em 'juo Cai U Ibra-

him Cury lntorp o recurso extraordinario da decisio do Conselho 

Regional do Trabalho ci, 3a. Regi o, de 6 de outubro do l91I.,quo 

reformou, ow parte, a sentença preferida pelo Juiz do Direito 

de Ouro Preto, na roe1amaç o apresentada por Jogo Miguel  José 

Rosa Filho, referente a doapod5.3a injusta e ferias: 

Jc o Miguel José Itosa Filho, induutri rio, pediu, 

na inicial de fie. 2, fosse C&uil lbrahim Cury compelido a pa — 

gar-lhe a indenIzaç o prevista no art. 479, da Ccnsoiidaç o das 

Leis do Trabalho, na base do saiario mensal do trezentos cruzoj 

roa, que ultimamorte vinha percebendo, 'saie as ferias no pagas, 

ri-em dadas a gozar. O reclamante afirn -ao empregado com direito 

estabilidade e diz qUO ti 1ip teao dos autos implica uma roscj 

são unilateral do sou contrato de trabalho. 

1,roposta e nio aceita a conciliaç o, seguiu a ea 

sa sou curso regular, conde afinal julgada em parte procedente 

o 
a n1cial reelurr t ria e crndonado o empregador ar pagamento das 

ftrias. 

ac se conferrandc, recorreu  autor para o Conso 

lhe He ionul de lrabalho da 3a. Perzi o que, por ac rd o do fls. 

61/63, reformou a sentença orip'in ria "para ressalvar ao empre-

gado recorrente o direito de receber seus salários vencidos  o 
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vincendos  dtu da reabertura do ecta clecirnento Industrial em 

que trabalhava, cem a obriíraç o do aceitar u transferencia que  lhe 

foi imposta polo recorrido, runtIda a sentença nos demais tersioa" 

ta dec1u o  reclamante recorre extraordin riurnon-

te, alegando: 

a) jue co atrita ela com outra decia o trab 

lht ata ; 

b) que co do onhu no caso violuç o oxpresau 

do norma jurídica. 

isto posto, 

CO1S(D NDO, prelirninarmerte, r.tue e cabível o prose 

te recurso com ap to no dispositivo legal Invocado pela parte; 

do rriorlt1 , que, U vista da certld o do 

Prefeito do Ouro Preto, a fie. 70 dos autos,  Indiscutível a ocor-

r&icla do motivo de f'rça maior, •uo justifica a paralizaç o  doa 

servtc.cs 3a fbrlca do bebidas; 

tt) 1DJijj DO que, para uma soluç o equitativa do caso, 

devo permitir-se ao empregador reduzir os cal rlos de seu ompretado, 

ato 25 , ressalvado o ea1 rio rnfnlrno do hecru].amerito, mantida  casa 

nituaç o ut  ue o estabelecir'-ento volte a funcionar no estado nor-

mal, nos termos do art. 503, da Conscltr çTo das Leia do Trabalho ; 

RESO UB, a Cmara do Justiça do Trabalho, por irnanimi-

dado, tornar conhecimento do recurso e de merItís, pelo voto de do — 

sernnato, dar-lhe, em parte, provimento, oura, reccahoeordo a exis — 

tend a de !'r n 'io1or, -randar apltc r ao caso o ort  503, da Congo-

l1daç o clás Leis do Tra.alho. 

Ftlo de Janeiro, 29 de março de l9)5. 

a )-ncur  araIva  Presidente 

a ) retal  !ao iO .rOflO  helator 

a )Lcr-u1  rocurador 
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